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AGRAVANTE : CELESC DISTRIBUICAO S.A
ADVOGADOS : EDUARDO LYCURGO LEITE - DF012307

LYCURGO LEITE NETO - DF001530A
RAFAEL LYCURGO LEITE - DF016372

AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO.
RECURSO ESPECIAL. TUTELA CAUTELAR. AÇÃO PRINCIPAL JULGADA
IMPROCEDENTE. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. INCIDÊNCIA. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE
PREJUDICADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. AUSÊNCIA DE ARBITRAMENTO NA
ORIGEM. EXCLUSÃO. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. A ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria
impugnada, objeto do recurso, impede o acesso à instância especial por faltar o
requisito constitucional do prequestionamento. Incidência, por analogia, das Súmulas
282 e 356 do Supremo Tribunal Federal (STF).

2. É inviável o conhecimento do recurso quando a alegação de violação à
norma se dá de forma genérica. Incidência, por analogia, da Súmula 284 do Supremo
Tribunal Federal (STF).

3. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices
impostos à admissão do recurso pela alínea  do permissivo constitucional impedem aa
análise recursal pela alínea ; em razão disso fica prejudicada a apreciação do dissídioc
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou
à tese jurídica. 

4. Não havendo condenação ao pagamento de honorários advocatícios na
instância de origem, torna-se inaplicável o encargo previsto no art. 85, § 11, do CPC
/2015.

5. Agravo interno a que se dá parcial provimento, a fim
de excluir os honorários recursais arbitrados na decisão agravada.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, dar parcial provimento16/09/2025 22/09/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .23 de setembro de 2025

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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1. A ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria
impugnada, objeto do recurso, impede o acesso à instância especial por faltar o
requisito constitucional do prequestionamento. Incidência, por analogia, das Súmulas
282 e 356 do Supremo Tribunal Federal (STF).

2. É inviável o conhecimento do recurso quando a alegação de violação à
norma se dá de forma genérica. Incidência, por analogia, da Súmula 284 do Supremo
Tribunal Federal (STF).

3. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices
impostos à admissão do recurso pela alínea  do permissivo constitucional impedem aa
análise recursal pela alínea ; em razão disso fica prejudicada a apreciação do dissídioc
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou
à tese jurídica. 

4. Não havendo condenação ao pagamento de honorários advocatícios na
instância de origem, torna-se inaplicável o encargo previsto no art. 85, § 11, do CPC
/2015.

5. Agravo interno a que se dá parcial provimento, a fim
de excluir os honorários recursais arbitrados na decisão agravada.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CELESC DISTRIBUIÇÃO S/A da
decisão em que não se conheceu do recurso especial (fls. 400/402).
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Nas razões recursais, a parte recorrente alega o seguinte:

(a) a decisão agravada deve ser reformada quanto à fixação dos
honorários recursais, pois o recurso especial foi interposto em 2013, antes
da entrada em vigor do Novo Código de Processo Civil (NCPC), e não houve
fixação de honorários pelo acórdão recorrido;

(b) são inaplicáveis as Súmulas 282 e 356 do STF, pois houve o
prequestionamento das teses alegadas;

(c) o recurso foi claramente fundamentado, impugnando o acórdão
recorrido e demonstrando divergência jurisprudencial, razão pela qual não se
aplica a Súmula 284/STF;

(d) ficou comprovada a existência de divergência jurisprudencial,
sustentando que a eficácia da tutela cautelar só se extingue quando
expressamente revogada ou com o trânsito em julgado da decisão da ação
principal, mesmo que esta já tenha sido julgada improcedente em primeira
instância.

 
Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso

pelo órgão colegiado competente.

A parte adversa, Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, apresentou
impugnação (fls. 421/428).

É o relatório. 

VOTO

Trata-se, na origem, de ação cautelar inominada proposta pela CELESC
DISTRIBUIÇÃO LTDA S. A. contra a AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
ANEEL, com o intuito de obter o provimento jurisdicional para determinar a suspensão
da exigibilidade da multa administrativa.

Inicialmente, destaco que o art. 807 e a tese referente à conservação da
eficácia da medida cautelar enquanto não ocorrer o trânsito em julgado da ação
principal não foram apreciados pelo Tribunal de origem, e não foram opostos embargos
de declaração com o objetivo de sanar eventual omissão da questão de direito
controvertida.

A ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria objeto do
recurso impede o acesso à instância especial por não ter sido preenchido o requisito
constitucional do prequestionamento.

Incidem no presente caso, por analogia, as Súmulas 282 e 356 do Supremo
Tribunal Federal (STF).

Para que se configure o prequestionamento, não basta que a parte
recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal. É necessário que a causa
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seja decidida à luz da legislação federal indicada, bem como que seja exercido juízo de
valor sobre o dispositivo legal indicado e a tese recursal a ele vinculada, interpretando-
se sua incidência ou não ao caso concreto.

Ausente pronunciamento do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª
REGIÃO sobre o ponto, caberia, inicialmente, suscitá-lo em embargos de declaração.
Mantida a omissão, deveria a parte interessada deduzir a nulidade do julgamento por
violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil, o que não foi feito no caso dos
autos.

Destaco que, para o Superior Tribunal de Justiça, é inadmissível o recurso
especial que apresenta razões dissociadas do quadro fático e das premissas jurídicas
expostos no acórdão recorrido. É o caso dos autos.

No acórdão recorrido, o Tribunal de origem decidiu que (fl. 334):

"Há, entre o processo cautelar e as demais categorias procedimentais,
inequívoco relação de acessoriedade. A tutela cautelar não existe em função
de si própria. A acessoriedade e a instrumentalidade constituem notas
caracterizadoras do processo e da tutela cautelares. A existência dessa
situação de conexão por acessoriedade — uma vez encerrada a causa
principal — impõe a extinção da eficácia da medida cautelar (CPC, art. 808,
III), pois a hegemonia do processo principal torna essencialmente
dependente, de seu desfecho, a subsistência, ou não, do provimento
cautelar anteriormente concedido" (Ag. Reg. Em Petição 761/SP, 1ª Turma
do STF, r. Ministro Celso de Mello).

 
A parte recorrente defende que a eficácia da tutela cautelar deferida, como

no caso em análise, em que há o depósito judicial da quantia discutida, só se extingue
quando expressamente revogada ou com o trânsito em julgado da decisão da ação
principal, mesmo havendo o julgamento de improcedência em primeira instância, pois o
interesse jurídico na manutenção da cautelaridade permanece. As teses, contudo, não
foram objeto de análise, tendo o voto sido fundamentado sob perspectiva diversa.

Por essa razão, incide no presente caso, por analogia, o enunciado 284 da
Súmula do Supremo Tribunal Federal (STF), que estabelece: "é inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata

"compreensão da controvérsia.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados desta Corte Superior:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL [...]. RAZÕES RECURSAIS
DISSOCIADAS DO JULGADO. SÚMULA 284/STF.

[...]
3. É inadmissível o recurso especial que apresenta razões dissociadas

do quadro fático e das premissas jurídicas expostos no acórdão recorrido.
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Incidência da Súmula 284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário,
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata

.compreensão da controvérsia.")
[...]
7. Agravo interno conhecido parcialmente para, na parte conhecida,

negar-se-lhe provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.700.429/RJ, relator Ministro Sérgio

Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de , sem26/4/2021 29/4/2021
destaques no original.)

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONVÊNIO.

MODERNIZAÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL. EXECUÇÃO. NÃO
COMPROVAÇÃO. RESSARCIMENTO. MUNICÍPIO. INTIMAÇÃO
ELETRÔNICA DA SENTENÇA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO.
RAZÕES DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO.
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF.

[...]
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é firme no sentido

de que se o recorrente apresenta razões dissociadas dos fundamentos
adotados pelo acórdão recorrido, o recurso especial é deficiente na sua
fundamentação, o que atrai a aplicação por analogia da Súmula n. 284 do

.STF
[...]
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.806.873/PE, relator Ministro Francisco Falcão,

Segunda Turma, julgado em , DJe de , sem destaques23/11/2020 25/11/2020
no original.)

 
É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices

impostos à admissão do recurso pela alínea  do permissivo constitucional impedem aa
análise recursal pela alínea ; em razão disso fica prejudicada a apreciação do dissídioc
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou
à tese jurídica.

A propósito, confiram-se as decisões proferidas nestes processos: (1) Aglnt
no REsp 1.878.337/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de ; e (2) Aglnt no REsp 1.503.880/PE, relator Ministro16/12/2020 18/12/2020
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de .27/2/2018 8/3/2018

Por fim, nos termos do entendimento jurisprudencial da Corte Especial do
STJ, "é devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do art. 85, §
11, do CPC/2015, quando estiverem presentes os seguintes requisitos,
simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a partir de 18.3.2016, quando entrou
em vigor o novo Código de Processo Civil; b) recurso não conhecido integralmente ou
desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e c) condenação
em honorários advocatícios desde a origem no feito em que interposto o recurso. 10. é
dispensada a configuração do trabalho adicional do advogado para a majoração dos
honorários na instância recursal, que será considerado, no entanto, para quantificação
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" (AgInt nos EAREsp 762.075/MT, relator para acórdão Ministro Hermande tal verba
Benjamin, Corte Especial, julgado em , DJe ).19/12/2018 7/3/2019

No caso em questão, não houve condenação da parte agravante ao
pagamento de honorários advocatícios na origem (conforme fls. 334/337), o que torna
inaplicável o encargo previsto no art. 85, § 11, do CPC/2015.

Nessas condições, determino a retirada dos honorários recursais
estabelecidos na decisão agravada.

Diante do exposto, dou parcial provimento ao agravo interno, para excluir os
honorários recursais arbitrados na decisão agravada de fls. 399/402.

É o voto.
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PRIMEIRA TURMA
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos16/09/2025 22/09/2025

termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

 

Brasília, 22 de setembro de 2025
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